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4.4 Matéria: Correspondência ao COMPUR - Recurso: Solicitação de dispensa de cumprimento 
da exigência de transferência ao Município de, no mínimo, 15% (quinze por cento) da área da 
gleba. Protocolo: 31.00213531/2025-95 - Empreendimento: ITC - Iate Tênis Clube BH. 
Interessado: Cláudio Abreu Arroyo.  

01 – Introdução 

A área onde se situa o Iate tênis Clube encontra-se em parcelamento do solo no âmbito do 
Processo 31.00213531/2025-95. Após a emissão das Diretrizes para Parcelamento do Solo pela 
Comissão de Parcelamento do Solo Urbano – COMDPAS, o postulante solicita avaliação deste 
Conselho Municipal de Política Urbana – COMPUR quanto à possibilidade de dispensa da 
transferência ao Município de 15% da área a ser parcelada, considerando-se as disposições da 
Lei Municipal nº 10.706/2014, conforme lhe foi orientado pela COMDPAS. 

 

03 - Dos fatos fundamentados 
 

A COMDPAS estabeleceu, com fundamento Art. 125 da Lei Municipal 11.181/ 19, que o 
requerente deveria fazer a transferência da parcela obrigatória de área ao Município, destinada 
à implantação de ELUP, de no mínimo, 15 % da área do terreno.  

A mesma COMDPAS facultou-lhe pleitear, diretamente ao COMPUR, seu enquadramento no 
Art. 9º da Lei 10.706/14. (vide Anexo 3) 



A Subsecretaria de Planejamento Urbano – SUPLAN, em Parecer Técnico de 08 de abril de 
2025, opinou favoravelmente ao pleiteado condicionalmente ao cumprimento dos requisitos 
legais, descritos no Art. 9º da Lei 10.706/14, a saber: 

Os clubes sociais e esportivos comprovadamente existentes em data anterior à 
publicação da Lei Federal no 6.766, de 19 de dezembro de 1979, mediante aprovação 
do Conselho Municipal de Política Urbana - Compur, poderão ser dispensados do 
cumprimento do disposto no art. 21 da Lei no 7.166, de 27 de agosto de 1996, desde 
que atendidas as seguintes condições: 

I - não poderá haver alteração nas atividades desenvolvidas no local e tampouco na 
área do empreendimento; 

II - o clube deverá disponibilizar suas instalações para o desenvolvimento de programas 
e ações de interesse social, em regime de parceria com o Município, submetendo-se às 
regras e às condições previstas em regulamento. Parágrafo Único. O reconhecimento 
da regularidade urbanística do clube somente será deferido: 

I - após a formalização do instrumento jurídico relativo à parceria prevista no inciso II 
do caput deste artigo; 

II - enquanto persistir o adimplemento das condições previstas no caput deste artigo. 

 
O requerente, em cumprimento aos requisitos legais, apresentou o recurso que ora 
analisamos, anexando os seguintes elementos: 

Anexo 1 – carta ao COMPUR, expondo a condição de Patrimônio Mundial reconhecido pela 
UNESCO e fundamentando, na legislação já mencionada, o pedido de dispensa da transferência 
dos 15% da gleba. 

Anexo 2 – Termo de adesão firmado entre o Iate tênis Clube e o Município de Belo Horizonte 
intermediado pela Secretaria Municipal e esportes e Lazer – SMEL, onde se vê a clara intenção 
de cumprir com os requisitos legais para fazer jus à dispensa pleiteada.  

Anexo 3 – Diretrizes  para Parcelamento do Solo de 20 de janeiro de 2025 

 

03 - Conclusão 

Diante de todo o exposto, após examinar toda a documentação disponível, SMJ, voto 
favoravelmente pela dispensa da transferência dos 15% da área parcelanda ao Município, na 
forma descrita na conclusão do Parecer Técnico da SUPLAN. 

Submeto à apreciação dos demais conselheiros. 

 

Giovani Serravite 
Conselheiro do Poder Público – Representante Suplente da SUDECAP 
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